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ACORDAO: Acéo ordinaria de anulacdo de escritura pablica de compra e venda, de reivindicacéo e de
perdas e danos. Prova nos autos abundante da falsificagdo de instrumento Publico de mandado, tornando
por decorréncia também nula a escritura publica de compra e venda. Nulificada tal escritura impfe-se a
procedéncia do pedido reivindicatorio ndo procedendo a alegacao de que estaria caracterizado usucapiao,
pois a prova dos autos converge para a conviccdo de que aquela que constava como outorgada na escritura
de compra e venda morava, até entdo, no imével, com o consentimento de sua tia, ndo tendo de outra forma
demonstrado que houve termo do comodato, de modo que sua posse ndo autoriza a constituicdo do
usucapido, que também néo podia se verificar com base em titulo nulificado. Perdas e danos comprovados
por néo ter sido possivel ao Espdlio de Lourdes da Costa Gomes, proprietaria do imovel, utilizar-se dele
durante esse periodo, tendo sido corretamente determinado que corresponderia ao valor mensal de aluguel
a ser apurado em liquidagéo de sentenca desde 29.01.90 até a devolucao do imével. Sentenca que se
mantém. Vistos, decididos e relatados estes autos de embargos infringentes n° 8.738/2001, em que é
Apelante o Espolio de Gloria da Costa Gomes e Apelado o Espolio de Lourdes da Costa Gomes. Acordam
os Desembargadores da Primeira Camara Civil do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, por
unanimidade de votos, em negar provimento a apelagéo. Trata-se de acdo ordinaria de anulacdo de escritura
publica de compra venda, de reivindicacéo e de perdas e danos que o Espdlio de Lourdes da Costa Gomes
propds em face de Gléria da Costa Gomes Grecco, tendo em virtude do falecimento desta ocorrido a
sucesséao processual para o Espodlio de Gléria da Costa Gomes. Em sintese, sustentou o autor que o imovel
situado no n° 77 da Rua Benedito Ottoni, apto 418, entre outros, tinha sido fraudulentamente alienado
através de escritura de compra e venda lavrad a no 7° Oficio de Notas da 52 Circunscricdo do 4° Distrito da
Comarca de Duque de Caxias, em que a inventariada Lourdes da Costa Gomes fora representada
fraudulentamente em procuragéo lavrada nas notas do 5° Oficio desta cidade, tendo sido apurado que a
referida procuragéo era falsa quanto & assinatura do tabelido substituto Ramén Moreira Rivera, de modo
gue, estando comprovada a fraude no instrumento de procuragdo, nula também ¢é a escritura de compra e
venda e indevida a ocupacao do imével durante todos esses anos, impondo-se ressarcimento pelos danos
sofridos pelo Espdlio. A sentencga julgou procedentes os pedidos e declarou a nulidade do contrato de
compra e venda, indicado na escritura publica de f. 23/25, determinando o cancelamento do respectivo
registro efetuado no 3° Oficio do Registro de Imdveis, e condenou ainda o Espdlio do réu a restituir o imével
referido, bem como o condenou nas perdas e danos consistentes no valor mensal correspondente a aluguel,
a partir de 29.01.90 até a efetiva devolucao, a ser apurado em liquidacao de sentenca por arbitramento, e
ainda nos 6nus sucumbenciais, fixados em 15% sobre o valor da causa os honorarios advocaticios.
Inconformado apelou o Espdlio réu pleiteando a reforma da sentenga. A sentengca merece total confirmacéo,
pois examinou a questéo de forma adequada. De fato, esta sobejamente provado nos autos que Cely
Azevedo Gomes, munida de falsa procuragdo de Lourdes da Costa Gomes, alienou imdvel desta para sua
irmd, Gldéria da Costa Gomes Grecco. Alicer¢ou-se a alienacao no instrumento publico de f. 21/22, que teria
lavrado no 5° Oficio de Notas da Comarca da Capital, outorgado por Lourdes da Costa Gomes a Gldria da
Costa Gomes Cucco e Cely Azevedo Gomes, tendo por objeto a alienacdo de dois iméveis, sendo um deles



o referido na inicial desta agdo. Também estd demonstrado nos autos que o referido instrumento de
procuracgéo era falsificado, pois a assinatura ali constante ndo pertencia ao tabelido substit uto Ramén
Rivera. Tal fato foi devidamente apurado na Corregedoria-Geral de Justica e demonstrada esta portanto a
falsificagdo do instrumento de procuracéo, de modo que também € nula a alienacgéo feita com base nele.
Corretamente a sentenca assim declarou essa nulidade e ainda afirmou ser irrelevante a argumentacao feita
pelo Espdlio réu de que inexistia indicio da participacédo da falecida Gloria na falsificagéo. De fato, sendo
falsa a procuracado, contaminado ficou o ato de compra e venda do imével, por auséncia de manifestacéo de
vontade do



